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Preâmbulo 

PRINCÍPIOS E FINALIDADES GENÉRICAS 

ARTIGO 1 

1- A EPAC, Escola Profissional das Artes de Coimbra, foi criada em 1989, por 
contrato-programa assinado pelo Ministério da Educação e pela ARCA, 
Associação Recreativa de Coimbra Artística, sua proprietária, ao abrigo do 
Decreto-Lei n. 0 26/89, de 21 de janeiro. 

2- A é um estabelecimento de ensino profissional, de natureza privada, com 
autonomia cultural, científica, tecnológica, pedagógica, administrativa e 
financeira, que visa objetivos de educação e valorização de recursos 
humanos. 

OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES DA ESCOLA 

ARTIGO 2 

3- Formar quadros intermédios com preparação cultural, científica e 
tecnológica para apoio aos quadros superiores das empresas. 

4- Dar aos jovens a opção de, ao terminarem o ensino secundário, terem a 
preparação necessária para o ingresso no mercado de trabalho que se 
encontra altamente deficitário em mão-de-obra qualificada ou, se assim o 
entenderem, prosseguirem estudos nos graus imediatamente superiores. 

5- Reconhecer a mais-valia da diversidade dos alunos, diversificando 
estratégias que integrem essa diferença, adequando os processos de 
ensino às características e condições individuais de cada aluno, 
mobilizando os meios disponíveis, para que todos participem na vida da 
comunidade educativa onde estão inseridos. 

6- Procurar fomentar uma ligação estreita com o meio local e regional. 

7- Abrir as portas à comunidade, motivando-a a participar nos seus próprios 
projetos, procurando, simultaneamente, envolver-se nas mais diversas 
atividades. 

 

 

PARTE 1 – ESTRUTURA DA ESCOLA 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 3 

Órgãos da Escola 

1- A EPAC é composta pelos seguintes órgãos: 
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a. Direção Geral; 

b. Direção Pedagógica; 

c. Conselho Pedagógico; 

d. Conselho Consultivo; 

e. Conselho de Turma. 

 

 

CAPÍTULO II – DIREÇÃO GERAL 

ARTIGO 4 

Composição 

1- A Direção Geral é constituída por: 

a. Presidente da Direção da ARCA e Diretor Pedagógico, sendo o 
segundo designado pela Entidade Proprietária. 

 

ARTIGO 5 

Competências 

1- As competências da Direção, no âmbito pedagógico, são: 

a. Apresentar anualmente, ao Ministério da Educação, as candidaturas 
pedagógicas para novos cursos, novas turmas; 

b. Responder perante a Tutela sobre questões de organização e gestão 
pedagógica;  

c. Aprovar o Projeto Educativo; 

d. Aprovar o Plano de Atividades; 

e. Aprovar o Regulamento Interno da Escola; 

f. Aprovar outras propostas e regulamentos apresentados pelos 
restantes órgãos da Escola; 

g. Garantir a gestão ordinária da Escola; 

h. Garantir a qualidade dos processos de funcionamento da Escola; 

i. Adquirir equipamento e bens essenciais adequados ao 
funcionamento da Escola; 

j. Adotar metodologias de avaliação dos processos de 
funcionamento; 

k. Desenvolver iniciativas que integrem a Escola no meio social, 
cultural e empresarial; 

l. Proceder à seleção dos candidatos; 
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m. Assegurar o exercício da ação disciplinar; 

n. Garantir a realização da Formação em Contexto de Trabalho; 

o. Promover a integração e a realização pessoal e profissional dos 
alunos; 

p. Informar outras entidades sobre assuntos relacionados com a 
Escola. 

2- No plano Financeiro incumbe à Direção Geral 

a. Elaborar o projeto do Plano Financeiro Anual e apresentar as 
candidaturas financeiras; 

b. Elaborar o projeto de Relatório das Atividades e Custos do exercício 
anterior; 

c. Elaborar o Balanço Previsional, demonstração de resultados 
previsionais e mapa de origem e aplicação de fundos; 

d. Prestar contas das verbas atribuídas à Escola pelas Entidades 
Públicas. 

3- À Direção Geral incumbem ainda as competências definidas nas alíneas b) 
e c) do n.01 do artigo 160 do Decreto-Lei n.0 4/98, de 8 de janeiro. 

 

 

CAPÍTULO III – DIREÇÀO PEDAGÓGICA 

ARTIGO 6 

Composição 

1- A Direção Pedagógica é um órgão unipessoal 

ARTIGO 7 

Competências 

1- As competências da Direção Pedagógica são: 

a. Produzir Relatórios, Pareceres e Informações sobre questões 
técnicas e pedagógicas; 

b. Dar parecer sobre o Projeto Educativo da Escola; 

c. Elaborar o Plano de Atividades; 

d. Colaborar com a Direção Geral na elaboração do Regulamento da 
Prova de Aptidão Profissional; 

e. Propor, para aprovação pela Direção, o Plano da Formação em 
Contexto de Trabalho; 

f. Pronunciar-se sobre questões relacionadas com a avaliação; 
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g. Responder perante a Direção pelo conjunto destas competências. 

 

 

CAPÍTULO IV - CONSELHO PEDAGÓGICO 

ARTIGO 8 

Composição 

1- O Conselho Pedagógico é constituído pelo Diretor Pedagógico, que preside, 
pelos Diretores de Curso, Pelos coordenadores da EMAE, SPO, Plano de 
Atividades e Projetos da Escola. Poderão ainda participar no Conselho 
Pedagógico um representante dos alunos e um representante dos 
Encarregados de Educação. 

ARTIGO 9 

Competências 

1- As competências do Conselho Pedagógico são: 

a. Coadjuvar o Diretor Pedagógico; 

b. Cooperar na elaboração do Projeto Educativo; 

c. Dar parecer sobre o Regulamento Interno da Escola; 

d. Dar parecer sobre o Plano de Atividades e acompanhar a sua 
execução; 

e. Pronunciar-se sobre todos os assuntos relevantes de Estruturação, 
Orientação e Avaliação Pedagógicas; 

f. Pronunciar-se sobre questões disciplinares; 

g. Dar parecer sobre as necessidades de formação do pessoal 
docente e não docente; 

h. Apresentar e apreciar os interesses dos Pais e Encarregados de 
Educação; 

i. Dar parecer sobre a organização funcional do estabelecimento. 
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CAPÍTULO V - CONSELHO DE TURMA 

ARTIGO 10 

Composição 

1- O Conselho de Turma é constituído pelo Diretor de Turma, que preside, por 
todos os Professores da Turma, pelo Delegado de Turma e por um 
representante dos Pais ou Encarregados de Educação. 

2- Nas reuniões destinadas à avaliação não participam o Delegado de Turma 
nem o representante dos Pais ou Encarregados de Educação. 

ARTIGO 11 

Competências 

1- 1 - As competências do Conselho de Turma são: 

a. Promover a execução das orientações e decisões elaboradas pela 
Direção; 

b. Analisar os problemas de integração dos alunos da turma e propor 
soluções; 

c. Promover ações que favoreçam a relação Escola/Meio; 

d. Dar parecer sobre todas as questões de natureza pedagógica e 
disciplinar relacionadas com a turma; 

e. Reunir uma vez por trimestre para efeito de avaliação diagnóstica e 
qualitativa dos alunos; 

f. Realizar a avaliação global dos alunos da turma;  

g. Reunir sempre que necessário para a tomada de decisões sobre 
assuntos de natureza disciplinar ou recursos; 

h. Dar parecer sobre os recursos dos alunos sobre a avaliação ou 
outros de carácter pedagógico. 

 

 

CAPÍTULO VI - CONSELHO CONSULTIVO 

ARTIGO 12 

Composição 

1- O Conselho Consultivo é constituído por: 

a. Três representantes da Entidade Proprietária; 

b. Os membros da Direção; 

c. Os membros da Direção Técnico-Pedagógica; 
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d. Um representante dos Pais ou Encarregados de Educação por cada 
Curso em funcionamento; 

e. Um representante dos Alunos por cada Curso em funcionamento; 

f. Um representante da Autarquia; 

g. Um representante da Associação Comercial e Industrial. 

2- O Presidente do Conselho Consultivo será designado pela Entidade 
Proprietária. 

a. O Presidente designará dois vogais. 

3- O Conselho Consultivo reunirá anualmente, sob convocação do seu 
Presidente. 

4- Poderá reunir extraordinariamente sempre que para tal seja convocado 
pelo Presidente ou por solicitação de membros que representem 25% do 
total. 

 

 

CAPÍTULO VII – AVALIAÇÃO INTERNA E QUALIDADE 

ARTIGO 13 

Introdução 

 

 

1- A avaliação interna é uma estrutura de apoio à gestão estratégica e 
operacional da escola, que visa o desenvolvimento e consolidação de uma 
cultura de avaliação, que permita melhorar a eficácia e a eficiência do 
serviço de educação prestado pela Escola. 

2- Gere a sua atuação em observância com as melhores práticas de avaliação 
interna conhecidas, bem como pelo quadro de referência EQAVET. 

3- É constituída por duas instâncias: equipa restrita e equipa alargada. 

 ARTIGO 14 

Constituição 

1- A equipa restrita de avaliação interna é constituída, no mínimo, pelos 
seguintes elementos: 

a. O Diretor Pedagógico; 

b. Um docente com funções de apoio à recolha de informação.   

2- A equipa alargada de avaliação interna, para além dos elementos que 
constituem a equipa restrita, integra os seguintes elementos:   

a. Diretores de cada curso em funcionamento; 
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Membro dos  Serviços de Apoio à Aprendizagem e à Inclusão 
Intercultural (SAAII);  

b. Cooptados:  

i. Parceiro FCT de cada curso; 

ii. Representante dos estudantes; 

iii. Representante dos pais/encarregados de educação; 

 

ARTIGO 15 

Funcionamento 

1- A equipa restrita de avaliação interna reúne trimestralmente.  

2-  A equipa alargada de avaliação interna reúne sempre que convocada pelo 
Coordenador da equipa de avaliação interna.  

 

 ARTIGO 16 

Coordenação 

1- O Coordenador da equipa de avaliação interna é um docente designado 
pelo Diretor preferencialmente de entre os docentes posicionados no 
quarto escalão ou superior.  

2- O mandato de Coordenador tem a duração de dois anos escolares, 
podendo ser exonerado a todo o tempo por despacho fundamentado do 
Diretor.  

3- O Coordenador pode ser substituído temporariamente por outro docente 
da equipa de avaliação interna sempre que, por doença ou outro motivo 
ponderoso, se preveja uma ausência prolongada ao serviço, que impeça o 
desempenho de tarefas essenciais e obrigatórias, decorrentes do exercício 
do cargo.  

4- No caso de vagatura do lugar, por exoneração, por morte, impedimento ou 
renúncia, deverá ser nomeado novo Coordenador nos trinta dias seguintes 
ao facto, completando o mandato do professor substituído.  

5- Os elementos envolvidos na equipa serão definidos no início da vigência do 
mandato do Coordenador pelo Diretor, ouvido o Coordenador.   

6- Compete ao Coordenador:  

a. Presidir e coordenar as reuniões.  

b. Coordenar a equipa de avaliação interna.  

c. Coordenar a elaboração dos relatórios de autoavaliação da escola.  

d. Representar a equipa de avaliação interna no Conselho Pedagógico.  
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 ARTIGO 17 

Competências 

1- Compete à equipa de avaliação interna:   

a. Promover uma melhoria contínua do processo de autoavaliação (da 
Escola, tendo como objetivo implementar linhas de diagnóstico 
para aperfeiçoar práticas e melhorar a qualidade do serviço de 
educação; 

b. Efetuar o diagnóstico da Escola (quadro de referência EQAVET) e 
proceder à apresentação do relatório de progresso anual; 

c. Elaborar o Plano de Melhoria e monitorizar as ações de melhoria 
avaliando a sua eficácia; 

d. Monitorizar, anualmente, o grau de execução do Projeto Educativo. 

 

CAPÍTULO VIII– SERVIÇOS DE APOIO À APRENDIZAGEM E À INCLUSÃO INTERCULTURAL 

ARTIGO 18 

Designação  

1- Os Serviços de Apoio à Aprendizagem e à Inclusão Intercultural (SAAII) são 
supervisionados pelo Diretor Pedagógico ou por algum elemento por este 
designado.  

 

ARTIGO 19 

Competências 

1- O representante realiza a supervisão e acompanhamento das estruturas 
que compõem os SAAII, interage e articula a informação promovendo o 
bom funcionamento.  

2- Compete ao representante:   

a. Representar o SAAII em Conselho Pedagógico; 

b. Supervisionar a prestação do serviço das estruturas de forma a 
potenciar as respostas educativas adequadas; 

c. Convocar e presidir às reuniões e demais diligências necessárias à 
realização do serviço; 

d. Compilar, tratar e informar os dados necessários para uma 
adequada monitorização; 

e. Assegurar a articulação entre as diversas estruturas que integram 
este serviço.  
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 ARTIGO 20 

Estruturas 

1- O SAAII é constituído pelas seguintes estruturas:  

a. Serviços de Psicologia e Orientação (SPO); 

b. Equipa Multidisciplinar de apoio à Educação Inclusiva (EMAEI); 

c. Centro de Apoio à Aprendizagem. 

ARTIGO 21 

Serviços de Psicologia e Orientação 

1- Os SPO têm como propósito apoiar o sucesso educativo, promover o 
comportamento positivo, o bem-estar socio emocional, saúde física e 
mental e a inclusão de todos os alunos.  

2- Os SPO desenvolvem a sua ação em três domínios:  

a. Apoio e aconselhamento psicológico; 

b. Desenvolvimento do sistema de relações da comunidade educativa; 

c. Desenvolvimento vocacional e de carreira. 

 ARTIGO 22 

Competências SPO 

1- São atribuições dos SPO:  

a. Desenvolver ações e estratégias que promovam o desenvolvimento 
integral e harmonioso de crianças e jovens durante o seu percurso 
escolar; 

b. Avaliar e intervir no domínio psicológico e educacional, propondo 
medidas e respostas educativas alinhadas com as necessidades de 
desenvolvimento de crianças e jovens, nas áreas académica, social, 
emociona, comportamental e vocacional; 

c. Aconselhar os docentes, ajudando a estruturar respostas 
educativas diferenciadas e na implementação de medidas de apoio 
à aprendizagem e à inclusão; 

d. Conceber e implementar intervenções focadas no desenvolvimento 
e de carreira, apoiando os alunos na gestão da sua formação e 
percurso profissional, nas transições inerentes ao sistema 
educativo e transição para o mundo do trabalho; 

e. Desenvolver atividades que visam capacitar e mobilizar os vários 
agentes educativos, bem como entidades e serviços da 
comunidade, com o objetivo de melhorar as respostas educativas; 

f. Colaborar e participar ativamente no envolvimento dos pais e/ou 
encarregados educação; 
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g. Assegurar a colaboração com outros serviços. 

ARTIGO 23 

Competências SPO 

1- São atribuições dos SPO: 

a. Submeter à aprovação o respetivo regimento interno; 

b. Articular com a equipa o desenvolvimento das ações; 

c. Assegurar a execução das atividades; 

d. Proceder à monitorização das atividades.  

ARTIGO 24 

Funcionamento SPO 

1- Desenvolve a sua atividade de acordo com um plano anual que integra o 
plano anual de atividades do Agrupamento.  

2- Os SPO dispõem de autonomia técnica e científica na conceção e 
desenvolvimento das atividades.  

ARTIGO 25 

Finalidades EMAEI 

1- A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) constitui-
se como um recurso organizacional específico de apoio à aprendizagem, 
tendo em vista uma leitura alargada, integrada e participada de todos os 
intervenientes no processo educativo.  

2- Visa garantir a inclusão, enquanto processo de resposta à diversidade das 
necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos.  

3- Mobiliza as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, as áreas 
curriculares, bem como os recursos específicos de resposta às 
necessidades educativas de todas e de cada uma das crianças e jovens ao 
longo do seu percurso escolar, nas diferentes ofertas de educação e 
formação.  

 ARTIGO 26 

Competências EMAEI 

1- Compete à EMAEI:  

a. Aplicar os princípios orientadores da educação inclusiva 
(Educabilidade universal; Equidade; Inclusão; Personalização; 
Flexibilidade; Autodeterminação; Envolvimento parental; 
Interferência mínima); 

b. Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

c. Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 
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d. Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à 
aprendizagem; 

e. Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de 
práticas pedagógicas inclusivas; 

f. Elaborar o relatório técnico-pedagógico e se aplicável, o programa 
educativo individual e o plano individual de transição previstos nos 
termos da legislação em vigor; 

g. Acompanhar o funcionamento do centro de apoio à aprendizagem.  

 ARTIGO 27 

Composição EMAEI 

1- A EMAEI é composta por elementos permanentes e por elementos 
variáveis.  

2- São elementos permanentes:  

a. Um dos docentes que coadjuva o Diretor Pedagógico; 

b. Um docente de educação especial; 

c. Dois membros do conselho pedagógico com funções de 
coordenação pedagógica de diferentes cursos; 

d. Um psicólogo 

e. (regimento do EMAEI).  

3- São elementos variáveis:  

a. O docente diretor de turma do aluno ou diretor do curso, consoante 
o caso; 

b. Outros docentes do aluno, considerados relevantes;  

c. Técnicos do centro de recursos para a inclusão (CRI) e outros 
técnicos que intervêm com o aluno; 

d. Encarregado de Educação. 

4- Compete ao Diretor designar os elementos permanentes e o respetivo 
Coordenador.  

 ARTIGO 28 

Competências do Coordenador EMAEI 

1- Compete ao Coordenador da EMAEI:  

a. Submeter à aprovação o respetivo regimento interno; 

b. Identificar os elementos variáveis; 

c. Convocar os membros da equipa para as reuniões; 

d. Dirigir os trabalhos; 
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e. Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a 
participação dos pais ou encarregados de educação, 
consensualizando respostas para as questões que se coloquem. 

ARTIGO 29 

Finalidades do CAA 

1- O Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) constitui-se como uma resposta 
multinível prestadora de apoio individual ou em grupo promotora do 
desenvolvimento nas aprendizagens, assente nas orientações da tutela e 
programas.  

2- O serviço prestado nas diferentes vertentes e o acompanhamento aos 
alunos visa a diminuição das retenções e do abandono escolar precoce e 
consequentemente, a promoção do sucesso educativo.  

3- Preconiza-se a definição e planificação de ações/projetos orientados para 
as necessidades, interesses e expetativas dos alunos que revelam 
capacidades excecionais de aprendizagem em diferentes 
disciplinas/áreas, no respeito pela diversidade e inclusão.  

 ARTIGO 30 

Composição do CAA 

1- O CAA é constituído pelos seguintes serviços:   

a. Sala de Estudo / Biblioteca  

b. Apoio Tutorial Específico (ATE) 

ARTIGO 31 

Designação 

1- O CAA é coordenado pelo Coordenador da EMAEI. 

ARTIGO 32 

Competências do Coordenador do CAA 

1- Compete ao Coordenador:   

a. Definir as normas de funcionamento do CAA;  

b. Fazer a atualização das necessidades decorrentes do fluxo de 
alunos propostos para os diferentes apoios; 

c. Garantir e harmonizar os horários do corpo docente capaz de 
responder às necessidades; 

d. Gerir os horários e funcionamentos dos espaços e zelar pelos 
equipamentos.  
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PARTE 2 – CANDIDATOS 

ARTIGO 33 

Organização curricular 

1- Os planos dos cursos profissionais desenvolvem-se segundo uma 
estrutura modular, ao longo de três anos letivos e compreendem três 
componentes de formação: sociocultural, científica e técnica, que engloba 
uma componente de formação em contexto de trabalho (FCT) e ainda uma 
Prova de Aptidão Profissional (PAP). 

ARTIGO 34 

Estrutura curricular 

1- A Escola organiza os tempos letivos na unidade da forma mais conveniente 
desde que respeitem as cargas horárias de cada disciplina constante na 
matriz curricular. 

a. De acordo com as Novas Qualificações, a carga horária da 
componente técnica pode variar, havendo um aumento de horas, 
tendo em conta o curso ou as UFCD. 

b. A carga horária total do curso pode variar, tendo em conta o 
especificado na alínea anterior. 

ARTIGO 35 

Candidaturas, inscrições e matrículas 

1- A frequência dos Cursos Profissionais ministrados nesta Escola é facultada 
aos jovens com o 3º Ciclo do Ensino Básico (9º Ano) com vista a um 
percurso educativo orientado para o mundo do trabalho. 

2- O acesso à frequência nos Cursos de Educação e Formação ministrados 
na EAC é facultado a jovens com a idade mínima de 15 anos, podendo ser 
autorizada pelo Diretor Regional de Educação a frequência a jovens com 
idade inferior a 15 anos, mediante a apresentação de requerimento, com o 
6º, 7º ou 8º ano. 

3- Os candidatos serão submetidos a um processo de seleção em moldes a 
definir pela Direção. 

4- As inscrições e respetivas matrículas efetuar-se-ão em data a anunciar 
pela Direção. 
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PARTE 3 – ALUNOS 

CAPÍTULO I - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

ARTIGO 36 

Direitos dos Alunos 

1- São direitos do aluno: 

a. Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento da 
Comunidade Escolar; 

b. Ver salvaguardada a sua segurança na frequência da Escola e 
respeitada a sua integridade física; 

c. Ser pronta e adequadamente assistido em caso de acidente ou 
doença súbita que ocorra no âmbito das atividades escolares; 

d. Utilizar as instalações a si destinadas e outras com a devida 
autorização; 

e. Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da 
Escola; 

f. Ver assegurada a execução do plano de estudos do curso conforme 
se encontra definido e ser informado da sua progressão no processo 
ensino/aprendizagem, bem como dos resultados das avaliações 
respetivas; 

g. Organizar e participar em iniciativas que promovam a sua formação 
e ocupação de tempos livres; 

h. Ter conhecimento do que se passa na Escola e lhe diz respeito 
através de avisos e informações lidos ou afixados em local próprio 
para o efeito; 

i. Eleger um representante dos alunos do respetivo curso; 

j. Eleger um Delegado e Subdelegado de turma; 

k. Ter uma tolerância de 15 minutos no início do primeiro tempo letivo 
da manhã; 

l. Usufruir de todos os direitos permitidos e considerados e que a si 
digam respeito no presente Regulamento Interno; 

m. Usufruir das demais regalias a que legalmente tem direito.  

ARTIGO 37 

Deveres dos Alunos 

1- Em conformidade com o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, constituem 
deveres do aluno: 

a. Conhecer e cumprir as normas e horários de funcionamento de 
todos os serviços da Escola; 
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b. Não possuir e não consumir substâncias aditivas elou ilícitas, em 
especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, nem efetuar ou 
promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das 
mesmas; 

c. Estudar, empenhando-se na sua formação e educação; 

d. Informar os Encarregados de Educação dos resultados da sua 
aprendizagem; 

e. Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade 
educativa, não podendo, em caso algum, discriminar ou ser 
discriminado em razão de origem étnica, saúde, sexo, orientação 
sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural 
ou social, ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou 
religiosas; 

f. Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento dos horários e 
das tarefas que lhe foram atribuídas; 

g. No caso de chegar atrasado, justificar a sua demora perante o 
professor; 

h. Ser portador do material necessário e adequado às atividades 
escolares; 

i. Dirigir-se, pontualmente, para a porta da sala de aula e aí aguardar, 
ordeira e responsavelmente, a chegada do professor; 

j. Se faltar o professor, aguardar pela sua substituição ou informação 
sobre a situação; 

k. Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal 
não docente; 

l. Zelar pela conservação e asseio da escola, responsabilizando-se 
pelos danos materiais que causar, voluntária ou involuntariamente; 

m. Respeitar a propriedade alheia; 

n. Reparar os danos por si causados a qualquer membro da 
comunidade educativa ou em equipamentos ou instalações da 
escola ou outras onde decorram quaisquer atividades escolares e, 
não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os 
lesados relativamente aos prejuízos causados; 

o. Observar as regras de respeito pela ecologia, utilizando, de modo 
racional, energia, água e papel, separando os resíduos e colocando-
os nos locais ou recipientes próprios; 

p. Permanecer na escola durante o seu horário escolar, salvo 
autorização escrita do respetivo encarregado de educação ou da 
direção da escola; 

q. Contribuir para a integração plena de todos os alunos; 

r. Participar nas atividades desenvolvidas pela Escola, 
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s. Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes 
colaboração; 

t. Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, 
instrumentos ou engenhos passíveis de, objetivamente, 
perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas e 
outras, dentro ou fora da escola, ou poderem causar danos físicos 
ou psicológicos a qualquer membro da comunidade educativa; 

u. Não utilizar telemóveis, smartphones, tablets, smartwatches ou 
quaisquer outros dispositivos eletrónicos elou de comunicação na 
sala de aula, seja de forma passiva ou ativa, exceto mediante 
indicação do(a) professor(a) e para os fins pedagógicos por este(a) 
estabelecidos. A sua utilização indevida implica a marcação de falta 
disciplinar. Existindo condições, os telemóveis devem ser 
colocados no local indicado pelo professor; 

v. Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas 
e não letivas. Os materiais e/ou equipamentos indevidamente 
utilizados serão confiscados quer por professores quer por 
auxiliares de ação educativa e entregues ao diretor. Excetuam-se os 
materiais e equipamentos que estiverem sob supervisão e 
integrados em atividades escolares em curso; 

w. Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via internet ou 
através de outros meios de comunicação, sons ou imagens 
captadas nos momentos letivos e não letivos, sem autorização do 
diretor da escola; 

x. Respeitar os direitos de autor, defendendo e valorizando a 
propriedade intelectual, especialmente nos trabalhos escolares; 

y. Respeitar as regras de higiene e limpeza pessoais; 

z. Usar vestuário que se revele apropriado à especificidade das 
atividades escolares de acordo com normas, não explicitas, mas 
socialmente aceites, e adequadas à dignidade do espaço escola; 

aa. Apresentar-se com a cabeça descoberta nos locais onde decorrem 
as atividades letivas e pedagó2icas; 

bb. Devolver, em bom estado de conservação, os livros e manuais 
disponibilizados pela escola; 

cc. Não afixar quaisquer documentos ou cartazes, sem prévia 
autorização do diretor da escola. 

ARTIGO 38 

Assiduidade 

1- Para efeitos de conclusão do curso com aproveitamento, a assiduidade 
dos alunos não pode ser inferior a: 

a. 90% da carga horária do conjunto dos módulos de cada disciplina; 
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b. 95% da carga horária prevista na Formação em Contexto de 
Trabalho nos Cursos Profissionais. 

2- Os alunos só deverão faltar por motivos excecionais, competindo ao 
Diretor de Turma a justificação das faltas. São consideradas justificadas as 
faltas nas seguintes situações: 

a. acidente ou doença do aluno, comprovada por Atestado Médico; 

b. falecimento de familiares, durante o período legal de luto; 

c. casamento e maternidade I paternidade, nas condições que a lei 
estabelece; 

d. impedimento comprovado ou dever imposto por lei que não 
possibilite adiamento ou substituição. e) Outro facto impeditivo de 
presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde que 
não seja imputável ao/à aluno/a ou seja justificadamente 
considerado atendível pelo/a Diretor de Turma. 

3- Todas as faltas dadas pelos alunos fora do previsto no ponto anterior, não 
consideradas pelo Diretor de Turma elou pelo Diretor Pedagógico como 
merecedoras de justificação, serão, pois, consideradas faltas 
injustificadas. 

4- Todas as justificações de faltas apresentadas ao Diretor de Turma deverão 
ser acompanhadas do modelo de justificação de faltas disponível na 
Secretaria, no prazo máximo de três dias úteis. No caso de alunos 
menores, este justificativo deverá ser assinado pelo Encarregado de 
Educação. 

5- Quando o período de ausência se prolongar por mais de 3 dias, 01a aluno/a 
deverá informar por qualquer via a escola, sem prejuízo da justificação 
formal que terá de apresentar no prazo de três dias úteis após o seu 
regresso. 

6- Em situações excecionais quando a falta de assiduidade do aluno for 
devidamente justificada, a Escola deverá assegurar: 

a. O desenvolvimento de mecanismos de recuperação tendo em vista 
o cumprimento dos objetivos de aprendizagem, de acordo com o 
despacho da Sra. Ministra da Educação, de 16 de novembro de 
2008. 

b. O prolongamento da Formação em Contexto de Trabalho a fim de 
permitir o cumprimento do número de horas estabelecido. 

7- Quando o/a aluno/a tiver atingido 5% de faltas injustificadas o Diretor de 
Turma contactará o Encarregado de Educação. 

8- Recuperação de assiduidade: 

a. Quando ultrapassado o limite de faltas previsto por lei o aluno 
deverá ser submetido a um Plano de Trabalho de recuperação de 
assiduidade. O mesmo é elaborado pelo docente e dado a conhecer 
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ao aluno. Caso as faltas sejam injustificadas, as horas a recuperar 
são cumpridas na Escola, em horário a definir com o aluno. 

b. Caso o aluno não recupere a assiduidade e não cumpra o respetivo 
Plano de Trabalho será proposto para realizar um exame final à 
disciplina em causa, ou trabalho final na componente técnica. 

c. A época de recuperação é definida pela Direção Pedagó2ica, sendo 
a calendarização, matriz de exame e outras informações dadas a 
conhecer atempadamente ao aluno. Esta época de 
exames/trabalhos de recuperação modular terá um custo, de 
acordo com a Tabela de Emolumentos definida pela escola. 

ARTIGO 39 

Visitas de Estudo e Atividades Extracurriculares  

1- Todas as visitas de estudo e atividades extracurriculares que integrem o 
Plano de Atividades da Escola são de participação obrigatória, sendo as 
faltas processadas nos mesmos termos das atividades letivas e com iguais 
consequências em termos de avaliação e subsídios. 

2- Objetivos: 

a. Os objetivos das visitas de estudo devem estar integrados no Plano 
Anual de Atividades, sendo qualquer outra situação analisada caso 
a caso; 

b. As visitas de estudo serão promovidas pelos professores 
interessados, em complemento das atividades curriculares das 
disciplinas elou como contribuição para a formação pessoal e 
social dos alunos. 

3- Organização 

a. As visitas de estudo serão organizadas pelos professores 
promotores, que nelas participarão obrigatoriamente; 

b. Qualquer deslocação só poderá ser realizada após autorização 
explicita da Direção, devendo ser apresentado a este órgão, por 
escrito, com a devida antecedência um projeto da deslocação a 
realizar, que contenha os seguintes elementos: 

i. Componentes mínimos do PAA 

ii. Objetivos; 

iii. Data prevista da visita; 

iv. Itinerário; 

v. Atividades a desenvolver; 

vi. Nome de todos os professores envolvidos (organizadores e 
acompanhantes); - Guião da atividade para fornecer aos 
alunos. 
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c. Quando os custos da visita o exigirem pode ser solicitado aos 
alunos o pagamento de uma caução que assegure as reservas 
necessárias. 

ARTIGO 40 

Taxa de Inscrição, Seguro Escolar 

1- Os alunos dos cursos profissionais deverão pagar, no ato de matrícula, 
uma taxa de inscrição definida pela Direção da Escola. 

2- Os alunos deverão ainda pagar, no ato da matrícula, o montante 
estabelecido pelo Ministério da Educação para o Seguro Escolar. 

3- Sempre que a Direção considerar que não existem razões válidas para a 
falta de aproveitamento de módulos, designadamente quando existir 
excesso de faltas consideradas injustificadas, ou se não tiver obtido 
aproveitamento ou realizado as 2 recuperações propostas pelo professor 
ao longo do ano, poderá ser exigida inscrição e o pagamento de uma 
quantia a estabelecer pela direção por cada módulo a recuperar. 

4- Nos casos em que é marcada recuperação, acordada entre aluno e 
professor, e o aluno falte sem apresentação de justificação aceite, haverá 
lugar a nova inscrição para a recuperação e a novo pagamento. 

5- Os alunos que não concluírem o curso no prazo estabelecido, três anos, 
por motivos não imputáveis à Escola, ficam sujeitos ao pagamento de 
todas as recuperações que efetuaram. 

ARTIGO 41 

Apoios Socioeconómicos 

1- Os alunos estão abrangidos pelo financiamento do PESSOAS 2030, desde 
que cumprem o exigido pelo respetivo programa, têm acesso a: 

a. Subsídio de alimentação; 

b. Subsídio de alojamento (residência a 50 ou mais km) e/ou subsídio 
de transporte (comprovativo do passe escolar); 

c. Bolsa de estudo; 

d. Bolsa de profissionalização (FCT). 

2- Os subsídios previstos nas alíneas a. e b. do número anterior podem ser 
fornecidos em espécie, por decisão da escola. 

ARTIGO 42 

Avaliação 

1- A avaliação das aprendizagens compreende: 

a. Avaliação formativa; e 

b. Avaliação sumativa. 
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2- A avaliação das aprendizagens permite um reajustamento personalizado 
do processo de ensino/aprendizagem e a delineação de estratégias 
diferenciadas, integrando as modalidades de avaliação formativa e 
avaliação sumativa. 

3- A avaliação formativa realiza-se ao longo de todo o módulo. 

4- Avaliação Formativa 

a. A avaliação formativa é contínua e sistemática e tem função 
diagnóstica, permitindo ao Professor, ao Aluno, ao Encarregado de 
Educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas 
obter informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, com 
vista ao ajustamento de processos e estratégias. 

5- Avaliação Sumativa 

a. A avaliação sumativa ocorre no final de cada módulo, com a 
intervenção do professor e do aluno, e, após conclusão do conjunto 
de módulos de cada disciplina, em reunião do Conselho de Turma e 
após a conclusão do conjunto de módulos de cada disciplina, será 
validada em reunião de Conselho de Turma. 

b. A avaliação sumativa deverá respeitar os critérios aprovados 
anualmente pelo Conselho Pedagógico. 

c. O professor deverá lançar na plataforma informática a avaliação de 
cada módulo no máximo até 10 (dez) dias úteis após a sua 
conclusão. 

d. A avaliação validada pelo Conselho de Turma é submetida à 
ratificação do Diretor Pedagógico de acordo com o regime jurídico 
aplicável; 

e. No final de cada trimestre e sempre que se justifique, as 
classificações dos módulos devem ser tornadas públicas; 

f. A avaliação sumativa incide ainda sobre a Formação em Contexto 
de Trabalho e integra, no final do ciclo de formação, uma Prova de 
Aptidão Profissional (PAP); 

g. A avaliação sumativa expressa-se na escala de zero a vinte valores 
e, a notação formal de todos os elementos de avaliação (módulos, 
Formação em Contexto de Trabalho e Prova de Aptidão Profissional), 
a publicar em pauta, só terá lugar quando o aluno atingir a 
classificação mínima de 10 valores; 

h. Durante o ano letivo, a Escola assegura condições para a 
recuperação de módulos em atraso nas interrupções letivas do 
Natal e da Páscoa e sempre que se considere oportuno; 

i. O aluno pode requerer, no inicio e no final de cada ano letivo e em 
condições a fixar pelos órgãos competentes, a avaliação dos 
módulos não realizados no ano letivo anterior; 
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j. A classificação final de cada disciplina obtém-se pela média 
aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações 
obtidas em cada módulo; 

6- A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:  

CF = [2 MCD + (0,3 FCT + PAP)] / 3 

sendo: 

CF: Classificação final do curso, arredondada às unidades; 

MCD: Média aritmética simples das classificações finais de todas as 
disciplinas que integram o plano de estudos do curso, arredondada às 
décimas;  

FCT: Classificação final da Formação em Contexto de Trabalho, arredondada 
às décimas;  

PAP: Classificação final da Prova de Aptidão Profissional, arredondada às 
décimas. 

7- Os trabalhos elaborados pelos alunos no decorrer das avaliações são 
propriedade da Escola. 

ARTIGO 43 

Progressão  

1- A progressão de ano letivo ocorre sempre que o aluno: 

a. Tenha a provação a, pelo menos, 75% dos módulos e o UFCD em 
avaliação o 1º ano letivo; 

b. Tenha a provação a, pelo menos, 80% dos módulos e o UFCD em 
avaliação o 2º ano letivo; 

2- A Direção Pedagógica poderá autorizar a progressão de alunos que não 
respeitem os limites atrás definidos, por proposta do Conselho de Turma, 
sempre que se revele pedagogicamente relevante para o aluno. 

ARTIGO 44 

Avaliação Sumativa de Carácter Extraordinário  

1- Quando, em resultado da avaliação sumativa de um módulo, a 
classificação do aluno for inferior a 10 valores, o professor deve 
proporcionar aos alunos uma oportunidade de recuperação para a sua 
conclusão, dependendo esta da frequência de atividades de recuperação 
propostas, devendo o aluno integrar as atividades do módulo seguinte. 

2- O momento de avaliação respeitará as épocas determinadas pela Direção 
Pedagógica. 

3- Os alunos que não concluam com êxito a avaliação numa determinada 
época, terão acesso à época de avaliação seguinte, com a exceção da 
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época extraordinária que se destina apenas a alunos que estão em fase de 
conclusão do curso. 

ARTIGO 45 

Diplomas e Certificados 

1- A conclusão de um Curso Profissional confere um diploma de ensino 
secundário e um certificado de qualificação profissional de nivel IV.  

2- O diploma de ensino secundário e o certificado de qualificação profissional 
de nivel IV permitem o acesso ao ensino superior. 

ARTIGO 46 

Conclusão do curso fora do ciclo de formação  

1- Quando, por motivos não imputáveis à escola, o aluno não concluiu o 
curso dentro do respetivo ciclo de formação é-lhe facultada a possibilidade 
de o concluir, mediante um requerimento dirigido ao Diretor, através de 
impresso próprio, a disponibilizar pelos serviços administrativos. 

2- O aluno terá obrigatoriamente que cumprir com os prazos estabelecidos 
pelos docentes e pela escola.  

3- A recuperação tem um custo, definido pela escola, segundo a respetiva 
tabela de emolumentos. 

a. O pagamento será efetuado aquando da inscrição. 

4- Esta conclusão poderá ser objetivada através da realização de um exame 
na Época definida pela escola ou da realização de um trabalho, cuja 
elaboração ficará a cargo do professor titular do(s) módulo(s) não 
concluído(s). 

5- Caso o aluno não realize a recuperação dos módulos dentro do prazo 
estabelecido, não haverá qualquer devolução do dinheiro pago. 

6- Caso haja uma reestruturação curricular, o aluno terá de realizar os 
módulos para os quais não foi concedida equivalência. 

ARTIGO 47 

Transferências e Equivalências 

1- Os processos de reorientação do percurso formativo dos alunos 
(permeabilidade e equivalência entre disciplinas) serão analisados, caso a 
caso, com base no parecer da Direção e da legislação em vigor. 

a. A avaliação final do curso só será realizada e publicitada após a 
conclusão do Estágio e na sequência do Conselho de Turma 
convocado para o efeito. 

2- Os alunos que não obtenham aproveitamento em determinado(s) 
módulo(s)/UFCD poderão candidatar-se à época de exames, devendo para 
tal inscrever-se nos serviços administrativos; 
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a. A calendarização das épocas de recuperação é da responsabilidade 
da direção pedagógica da Escola; 

3- Os formandos de qualquer curso em vigor na Escola, só progridem para o 
ano seguinte, se tiverem obtido aprovação em 75% do número total C) dos 
módulos previstos para esse ano. 

4- Caso o curso não abra no ano letivo seguinte, a escola não se 
comprometerá a da continuidade à lecionação dos módulos/UFCD em 
atraso e o formando deve ser reorientado no seu percurso escolar 

ARTIGO 48 

Regime de Precedências 

1- Salvaguardando-se o respeito pelas precedências definidas nas 
orientações gerais de cada programa, é permitido que o aluno frequente 
módulos mais avançados sem a capitalização de módulos anteriores. 

a. Quando o aluno obtiver avaliação positiva num módulo que seja 
objeto da precedência curricular referida no ponto 1 do presente 
artigo e tendo o(s) anterior(es) por capitalizar, a avaliação desse 
módulo permanecerá congelada até à capitalização do(s) módulo(s) 
precedente(s).  

b. O aluno e o encarregado de educação devem ser devidamente 
informados sobre esta situação. 

 

CAPÍTULO II - DISCIPLINA 

ARTIGO 49 

Qualificação e tipificação de infração disciplinar  

1- A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos nos artigos deste 
Regulamento Interno, em termos que se revelem perturbadores do 
funciona mento normal das atividades da escola ou das relaçóes no 
âmbito da comunidade educativa, constitui infração disciplinar, a qual 
pode levar à aplicação de medida disciplinar. 

2- Os comportamentos passíveis da aplicação de medida disciplinar 
obedecem à seguinte tipificação, de acordo com a gravidade da 
ocorrência: 

a. Infração ligeira: considera-se todo o comportamento não reiterado 
que perturbe as relações en tre os membros da comunidade escolar 
ou o regular funcionamento das atividades escolares, nomeada 
mente, desrespeito pelo direito à educação e ensino dos restantes 
colegas; insubordinação face a orientações/instruções de 
professores elou funcionários; negligência na limpeza do espaço 
escolar; utilização de qualquer meio multimédia/dispositivo móvel 
não autorizado em contexto de sala de aula; 
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b. Infração grave: considera-se todo o comporta mento que ultrapasse 
a normal conflitualidade nas relações entre os membros da 
comunidade escolar ou prejudique o regular funcionamento das 
atividades escolares, nomeadamente, reincidência em qualquer 
das infrações consideradas ligeiras; danificação intencional das 
instalações, dos equipamentos ou materiais da escola e, ainda, dos 
bens pertencentes a qualquer elemento da comunidade educativa; 
posse ou consumo de álcool e droga no recinto escolar; violação 
dos deveres de respeito e educação nas relações com os membros 
da comunidade educativa; 

c. Infração muito grave: considera-se todo o comportamento que afete 
negativamente a convivência na comunidade escolar elou o regular 
funcionamento das atividades escolares, nomeadamente, 
reincidência de comportamentos considerados graves; danificação 
intencional das instalações, dos equipamentos ou materiais da 
escola e, ainda, dos bens pertencentes a qualquer elemento da 
comunidade educativa, assumida com atos de violência ou de que 
resultem prejuízos elevados; apropriação indevida de bens de 
terceiros (furto ou roubo); violação dos deveres de respeito e 
educação nas relações com os membros da comunidade educativa, 
sob a forma de injúrias, ofensas, ameaças, intimidações, difamação 
ou calúnia; prática ou incitamento à prática de atos de agressão 
física a qualquer elemento da comunidade educativa. 

ARTIGO 50 

Finalidades das medidas disciplinares 

1- Todas as medidas disciplinares prosseguem finalidades pedagógicas e 
preventivas, visando, de forma sustentada: preservação da autoridade dos 
professores e, de acordo com as suas funções, dos demais funcionários; o 
normal prosseguimento das atividades da escola; a correção do 
comportamento perturbador; e o reforço da formação cívica do aluno, com 
vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 
comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas 
aprendizagens. 

2- As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial 
relevância do dever violado e a gravidade da infração praticada, 
prosseguem igualmente finalidades punitivas. 

ARTIGO 51 

Determinação da medida disciplinar 

1- As medidas disciplinares devem ser aplicadas em coerência com as 
necessidades educativas do aluno e com os objetivos da sua educação e 
formação. 
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2- Nenhuma medida disciplinar pode, por qualquer forma, ofender a 
integridade física, psíquica e moral do aluno, nem revestir natureza 
pecuniária. 

3- Na determinação da medida disciplinar a aplicar, deve-se seguir uma 
determinada gradação, considerando: 

a. a gravidade do incumprimento do dever. 

b. as circunstâncias, atenuantes e agravantes, em que esse 
incumprimento se verificou. 

i. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade 
disciplinar do aluno o seu bom comportamento anterior e o 
seu reconhecimento, com arrependimento, da natureza 
ilícita da sua conduta. 

ii. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno 
a premeditação, o conluio, bem como a acumulação de 
infrações disciplinares e a reincidência nelas, em especial se 
no decurso do mesmo ano letivo. 

c. o grau de culpa do aluno. 

d. e a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e 
sociais. 

4- Existem dois tipos de medidas disciplinares, as corretivas e as 
sancionatórias, sendo que estas poderão ser cumulativas. 

5- Complementarmente às medidas previstas no n. 0 4, compete à direção da 
escola decidir sobre a reparação dos danos ou a substituição dos bens 
lesados ou, quando aqueles não forem passiveis, sobre a indemnização 
dos prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros, na proporção 
que definir pela direção da escola, tendo em conta o grau de 
responsabilidade do aluno elou a sua situação socioeconómica. 

ARTIGO 52 

Medidas disciplinares corretivas 

1- Advertência oral - consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, 
perante um seu comportamento perturbador do funcionamento normal 
das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade 
educativa. 

a. Na sala de aula, a advertência é da exclusiva competência do 
professor, cabendo, fora dela, a qualquer professor ou membro do 
pessoal não docente. 

2- Ordem de saída do local onde se desenvolva o trabalho escolar - é 
aplicável ao aluno que se comporte de modo que impeça o 
prosseguimento regular do processo ensino aprendizagem dos restantes 
alunos, implicando a não permanência do aluno no local onde se realiza o 
trabalho escolar. 
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a. É da exclusiva competência do professor e acarreta a marcação de 
falta, com o preenchimento da minuta de descrição da ocorrência. 

b. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da 
medida corretiva de ordem de saída da sala de aula pela terceira 
vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, 
independentemente do professor que a aplicou, implica a análise 
da situação em conselho de turma, tendo em vista a identificação 
das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras 
medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias. 

3- Atividades de integração na escola ou na comunidade — traduz-se no 
desempenho por parte do aluno infrator de um plano de atividades de 
carácter pedagógico, de entre as seguintes: 

• Desempenho de tarefas na Mediateca/Secretaria ou noutra área da 
escola a designar. 

• Apoio a funcionários, no desenvolvimento das suas atividades. 

• Pesquisa orientada, tanto em livros, como na Internet, sobre 
diversos temas (direitos, deveres, responsabilidade e cidadania, 
entre outros.) 

• Elaboração de trabalhos escritos ou práticos, de acordo com os 
temas anteriores. 

• Realização de fichas de trabalho de uma ou mais disciplinas. 

• Limpeza e manutenção dos espaços escolares. 

a. A aplicação desta medida corretiva é da competência do diretor da 
escola; 

b. O plano de atividades é elaborado pelo conselho de turma e, no 
caso de o aluno ser menor de idade, em conjunto com o 
encarregado de educação ou pais, tendo em conta o seguinte: 

i. As atividades previstas no plano devem, se necessário e 
sempre que possível, compreender a reparação do dano 
provocado pelo aluno elou recompensar a escola pelos 
custos de reparação, caso seja o caso. 

ii. O cumprimento das atividades previstas no plano realiza-se 
em período suplementar ao horário letivo, no espaço escolar 
ou fora dele, neste caso com acompanhamento dos 
encarregados de educação. 

iii. O cumprimento das atividades previstas no plano realiza-se 
sempre sob a supervisão da escola, designadamente, 
através do(s) professor(es) designado(s) pelo conselho de 
turma. 
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iv. O disposto na alinea ii) não isenta o aluno da obrigação de 
cumprir o horário letivo da turma em que se encontra 
inserido ou de permanecer na escola durante o mesmo. 

4- Condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização 
de certos materiais e equipamentos. 

a. A aplicação desta medida corretiva é da competência da Direção da 
Escola que, para o efeito, deve ouvir a coordenação, o diretor de 
curso e o orientador educativo da turma a que o aluno pertença. 

b. A aplicação e posterior execução desta medida corretiva não pode 
ultrapassar o periodo de tempo correspondente a um ano letivo. 

5- A aplicação das medidas disciplinares corretivas previstas nos números 1 a 
4 é comunicada aos pais ou ao encarregado de educação, tratando-se de 
um aluno menor de idade. 

6- A aplicação das medidas corretivas previstas é cumulável entre si. 

7- A aplicação de uma ou mais medidas corretivas é cumulável apenas com a 
aplicação de uma medida disciplinar sancionatória. 

ARTIGO 53 

Medidas disciplinares sancionatórias 

1- Repreensão registada — consiste em averbar ao processo individual do 
aluno a referência à infração praticada e os elementos associados à 
aplicação da medida (identificação do autor do ato decisório, a data em 
que o mesmo foi proferido e a fundamentação de facto e de direito da 
decisão). 

a. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão 
registada é da competência do professor respetivo, quando a 
infração for praticada na sala de aula, ou do Diretor, nas restantes 
situações. 

2- Suspensão até 3 dias úteis - consiste na atribuição ao aluno de um plano 
de atividades pedagógicas a realizar fora do espaço escolar, com a 
corresponsabilização dos encarregados de educação, no caso de o aluno 
ser menor. 

a. É aplicada pela direção da escola, depois de ouvidos os 
intervenientes e os respetivos encarregados de educação. 

b. O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se 
refere o número 2 pode dar lugar à instauração de procedimento 
disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante, nos 
termos da alínea ii. do n.º3 do artigo 1. 

3- Suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis — consiste em impedir o aluno 
de frequentar as atividades letivas e de aceder ao espaço escolar, durante 
o período estipulado. 
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a. É aplicada pela direção da escola, após a conclusão do 
procedimento disciplinar. 

4- Transferência de escola — consiste em solicitar a transferência do aluno 
para outra escola, devido à prática de factos notoriamente impeditivos do 
prosseguimento do processo de ensino e aprendizagem dos restantes 
alunos da escola, ou do normal relacionamento com algum ou alguns dos 
membros da comunidade educativa. 

a. É aplicada pela direção da escola, após a conclusão do 
procedimento disciplinar, podendo ser ouvido o conselho de turma. 

5- Exclusão de frequência da escola - determina a impossibilidade do aluno 
maior de idade frequentar a escola, implicando a rescisão da respetiva 
matrícula, quando, de modo notório, se constate não haver outra medida 
ou modo de responsabilização do aluno, no sentido do cumprimento dos 
seus deveres. 

a. É aplicada pela direção da escola, após a conclusão do 
procedimento disciplinar, podendo ser ouvido o conselho de turma. 

6- A aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nos 
números 1 a 4 é comunicada aos pais ou ao encarregado de educação, 
tratando-se de um aluno menor de idade. 

7- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração 
apenas pode ser aplicada uma medida disciplinar sancionatória. 

ARTIGO 54 

Tramitação do procedimento disciplinar 

1- A competência para a instauração de procedimento disciplinar por 
comportamentos suscetíveis de configurarem a aplicação das medidas 
previstas nos n.ºs 3, 4 e 5 do artigo 5 é da direção da escola. 

2- Para efeitos do número anterior, a direção da escola, no prazo de dois dias 
úteis após o conhecimento da situação, emite um despacho instaurador e 
de nomeação do instrutor, devendo este ser um professor da escola, e o 
orientador educativo notifica o encarregado de educação do aluno pelo 
meio mais expedito. 

3- Tratando-se de um aluno maior, a notificação é feita diretamente ao 
próprio. 

4- O Diretor deve notificar o instrutor da sua nomeação no mesmo dia em que 
profere o despacho de instauração do procedimento disciplinar. 

5- A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de 
seis dias úteis, contados da data de notificação ao instrutor do despacho 
que instaurou o procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente 
realizada, para além das demais diligências consideradas necessárias, a 
audiência oral dos interessados, em particular do aluno, e sendo este 
menor de idade, do respetivo encarregado de educação. 
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6- Os interessados são convocados com a antecedência de dois dias úteis 
para a audiência oral, não constituindo a falta de comparência motivo do 
seu adiamento, podendo esta, no caso de apresentação de justificação da 
falta até ao momento fixado para a audiência, ser adiada. 

7- No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno 
menor de idade pode ser ouvido na presença de um docente por si 
livremente escolhido e do Orientador Educativo de Turma, ou no 
impedimento deste, de outro professor da turma designado pelo Diretor. 

8- Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato das alegações feitas 
pelos interessados. 

9- Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao Diretor, no prazo de três 
dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente: 

a. Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente 
circunstanciados quanto ao tempo, modo e lugar. 

b. Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às 
respetivas normas legais ou regulamentares. 

c. Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias 
atenuantes ou agravantes, nos termos previstos no artigo 3. 

d. A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de 
arquivamento do procedimento. 

ARTIGO 55 

Suspensão preventiva do aluno 

1- No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante 
decisão da entidade que o instaurou, ou no decurso da sua instauração por 
proposta do instrutor, a direção da escola pode decidir a suspensão 
preventiva do aluno, mediante despacho fundamentado sempre que: 

a. A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do 
normal funcionamento das atividades escolares. 

b. Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da 
tranquilidade na escola. 

c. A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento 
disciplinar. 

2- A suspensão preventiva tem a duração que a direção da escola considerar 
adequada na situação em concreto, sem prejuízo de, por razões 
devidamente fundamentadas, poder ser prorrogada até à data da decisão 
do procedimento disciplinar, não podendo, em qualquer caso, exceder 10 
dias úteis. 

3- Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período de 
suspensão preventiva, no que respeita à avaliação da aprendizagem, são 
determinados em função da decisão que vier a ser proferida no final do 
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procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos no presente 
regulamento interno da escola. 

4- Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados 
no cumprimento das medidas disciplinares sancionatórias previstas nos 
n.os 2 e 3 do artigo 5 a que o aluno venha a ser condenado na sequência do 
procedimento disciplinar previsto no artigo 6. 

5- Os encarregados de educação são imediatamente informados da 
suspensão preventiva aplicada ao filho ou educando e, sempre que a 
avaliação que fizer das circunstâncias o aconselhe, a direção da escola 
deve participar a ocorrência à respetiva comissão de proteção de crianças 
e jovens ou, na falta, ao Ministério Público junto do tribunal de família e 
menores. 6 - Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, 
durante o período de ausência da escola, o plano de atividades previsto no 
n. 0 3 do artigo 4. 

ARTIGO 56 

Decisão final do procedimento disciplinar 

1- A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, 
podendo acolher, para o efeito, a fundamentação constante da proposta do 
instrutor, é proferida no prazo máximo de dois dias úteis, a contar do 
momento em que o diretor da escola receba o relatório do instrutor, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4. 

2- A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual 
se inicia a execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da 
possibilidade de suspensão da execução da medida, nos termos do 
número seguinte. 

3- A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção da referida 
nos n.ºs 4 e 5 do artigo 5, pode ficar suspensa por um período e nos termos 
e condições que a entidade decisora considerar justo, adequado e 
razoável, cessando a suspensão logo que ao aluno seja aplicada outra 
medida disciplinar sancionatória no respetivo decurso. 

4- A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao 
aluno nos dois dias úteis seguintes àquele em que foi proferida, ou, quando 
menor de idade, ao encarregado de educação, nos cinco dias úteis 
seguintes. 

5- Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é 
realizada através de carta registada com aviso de receção, considerando-
se o aluno, ou quando este for menor de idade, o respetivo encarregado de 
educação, notificados na data da assinatura do aviso de receção. 

6- Tratando-se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar 
sancionatória igual ou superior à de suspensão da escola por período 
superior a cinco dias úteis e cuja execução não tenha sido suspensa, nos 
termos previstos nos n. 0 2 e 3 anteriores, é obrigatoriamente comunicada 
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pela direção pedagógica à respetiva comissão de proteção de crianças e 
jovens em risco. 

ARTIGO 57 

Recurso hierárquico 

1- Da decisão final do procedimento disciplinar cabe recurso hierárquico, 
para o conselho pedagógico, a interpor no prazo de cinco dias úteis, 
apresentado nos serviços administrativos da escola. 

2- O recurso hierárquico só tem efeitos suspensivos quando interposto de 
decisão de aplicação das medidas disciplinares sancionatórias de 
suspensão, de transferência de Escola e exclusão de frequência da Escola. 

3- O presidente do conselho pedagógico designa, de entre os seus membros, 
um relator, a quem compete analisar o recurso e apresentar aos restantes 
elementos deste órgão uma proposta de decisão. 

4- Para os efeitos previstos no número anterior, o presente regulamento 
interno prevê a constituição de uma comissão especializada do conselho 
pedagógico constituída, entre outros, por docentes e não docentes, 
cabendo a um dos seus membros o desempenho da função de relator. 

5- A decisão do conselho pedagógico é tomada no prazo máximo de 15 dias 
úteis e notificada aos interessados pelo diretor. 

ARTIGO 58 

Responsabilidade Civil e Criminal 

1- A aplicação de medida disciplinar prevista no presente diploma não isenta 
o aluno e o respetivo representante legal da responsabilidade civil a que, 
nos termos gerais de direito, haja lugar. 

2- A responsabilidade disciplinar, resultante de conduta prevista no presente 
diploma, não prejudica o apuramento da responsabilidade criminal a que 
haja lugar por efeito da mesma conduta. 

 

PARTE 4 – CORPO DOCENTE E NÃO DOCENTE 

CAPÍTULO I - CORPO DOCENTE 

ARTIGO 59 

Direitos 

1- São direitos do docente: 

a. Ser ouvido e respeitado por todos os membros da Comunidade 
Escolar; 
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b. Ser informado de toda a legislação e normas que digam respeito aos 
direitos, deveres e funções especificas de todos os elementos da 
Comunidade Escolar e à vida escolar em geral; 

c. Apresentar à Direção Técnico-Pedagógica propostas que julgar 
convenientes para o bom funcionamento da Escola; 

d. Participar em ações de formação, aperfeiçoamento e atualização de 
conhecimentos de acordo com os regulamentos e normativos 
internos, bem como com a legislação em vigor; 

e. Exigir o respeito e participação ativa dos alunos no processo de 
ensino/aprendizagem; 

f. Utilizar todo o material escolar disponível, necessário ao 
desempenho das suas funções; 

g. Ser convocado para quaisquer atividades com a antecedência 
necessária elou prevista na lei; 

h. Usufruir da licença para férias a que tiver direito de acordo com a 
legislação em vigor. 

ARTIGO 60 

Deveres 

1- São deveres do docente: 

a. Pautar sempre a sua ação pelos parâmetros do respeito, justiça, 
atenção, compreensão e responsabilidade. 

b. Não emitir, junto dos alunos, opiniões sobre a atuação de outros 
professores; 

c. Manter a disciplina, bom ambiente de trabalho e de relacionamento 
com os alunos na sala de aula; 

d. Promover medidas de carácter pedagógico que estimulem o 
harmonioso desenvolvimento da Educação dos jovens, quer nas 
atividades de sala de aula, quer nas demais atividades da Escola; 

e. Utilizar estratégias de aprendizagem adequadas aos alunos, 
diversificando e inovando; 

f. Sensibilizar os alunos para princípios e valores, tais como, 
liberdade, solidariedade, tolerância, autonomia, civismo, espírito 
critico, respeito e responsabilidade; 

g. Intervir sempre que necessário, não se demitindo da sua função de 
educador; 

h. Cumprir com as obrigações assumidas contratualmente; 

i. Ser assíduo e pontual, faltando apenas em caso de força maior e, 
nesse caso, cumprir com o definido no regime de faltas para o 
pessoal docente; 
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j. Comunicar, por escrito, aos órgãos e cargos competentes todas as 
ocorrências que considere anormais e suscetíveis de causar 
prejuízo ao regular funcionamento da Escola e ao aproveitamento 
dos alunos, nomeadamente a expulsão de alunos da sala de aula; 

k. Promover e organizar as iniciativas extracurriculares que se revelem 
necessárias à formação dos alunos; 

l. Apresentar propostas para o Plano de Atividades escolares a 
elaborar no início do ano letivo; 

m. Zelar pelo cumprimento do Plano de Atividades; 

n. Manifestar disponibilidade, além do horário letivo, para 
desempenhar tarefas conducentes à melhoria do rendimento da 
Escola e da sua imagem; 

o. Guardar sigilo profissional em todas as situações que é devido; 

p. Conhecer, cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas neste 
regulamento. 

CAPÍTULO II - CORPO NÃO DOCENTE 

ARTIGO 61 

Direitos 

1- São direitos do pessoal não docente: 

a. Ser tratado de forma igual em situações iguais; 

b. Ser ouvido e respeitado por todos os membros da Comunidade 
Escolar; 

c. Obter da Escola as melhores condições possíveis de ambiente 
relacional e de trabalho; 

d. Ser informado de todos os assuntos relacionados com a vida da 
Escola, a fim de poder esclarecer professores, alunos, funcionários 
e público em geral; 

e. Conhecer a legislação elou instruções que mais diretamente lhe 
digam respeito; 

f. Participar em ações de formação e valorização profissional; 

g. Ser ouvido nas suas solicitações, sugestões e críticas e esclarecido 
nas suas dúvidas pela Direção Técnico-Pedagógica elou Direção 
Administrativo-Financeira; 

h. Pedir a colaboração dos restantes membros da Comunidade 
Escolar na preservação e manutenção do asseio escolar e do 
respetivo património. 
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ARTIGO 62 

Deveres 

1- São deveres do pessoal não docente: 

a. Participar de forma ativa nas atividades da Escola, executando as 
funções com zelo, honestidade, disciplina, interesse e espírito de 
iniciativa; 

b. Manter boas práticas de civismo e correção no trato com os alunos, 
professores e funcionários, bem como com todas as pessoas que 
se dirijam à Escola; 

c. Colaborar com os restantes elementos no acompanhamento e 
integração dos alunos na comunidade educativa, incentivando o 
respeito pelas regras de convivência e promovendo um bom 
ambiente educativo; 

d. Participar à Direção qualquer ocorrência, estrago ou extravio, logo 
que dele tenha conhecimento; 

e. Guardar sigilo profissional em todas as situações em que é devido; 

f. Cumprir os horários de funcionamento de todos os serviços, bem 
como as suas normas de funcionamento; 

g. Zelar pela higiene e bom trato das instalações escolares; 

h. Assegurar, com a devida antecedência, que o material necessário 
ao normal funcionamento das aulas esteja nos devidos lugares; 

i. Colaborar de modo firme e constante com as decisões de carácter 
disciplinar emanadas dos órgãos competentes. 

 

 

PARTE 5 – PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

ARTIGO 63 

Direitos  

1- São direitos dos Pais e Encarregados de Educação: 

a. Ser tratado com respeito e correção por toda a Comunidade 
Escolar; 

b. Ser informado sobre todas as matérias relevantes no processo 
educativo do seu educando; 

c. Participar na vida da Escola; 

d. Ter acesso às instalações e lugares da Escola para tratar dos 
assuntos do seu interesse; 

e. Conhecer o Projeto Educativo e o Regulamento Interno da Escola; 
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f. Ser informado do aproveitamento e das faltas dadas pelo seu 
educando, de acordo com o estipulado. 

ARTIGO 64 

Deveres 

1- São deveres dos Pais e Encarregados de Educação: 

a. Tratar com respeito e correção qualquer membro da Comunidade 
Escolar; 

b. Informar-se e informar a Comunidade Escolar sobre as matérias 
relevantes no processo educativo do seu educando e comparecer 
na Escola por sua iniciativa e, quando, para tal, for solicitado; 

c.  Colaborar com os professores no âmbito do processo de 
ensino/aprendizagem do seu educando; 

d. Participar nas reuniões convocadas pela EscoIa através dos seus 
diversos órgãos; 

e. Responsabilizar-se pelo cumprimento do dever de assiduidade e 
pontualidade do seu educando; 

f. Assumir os estragos causados pelo seu educando; 

g. Identificar-se, de livre vontade ou quando solicitado, junto do 
pessoal não docente da Escola, para posterior encaminhamento de 
acordo com o pretendido; 

h. Conhecer o Projeto Educativo e o Regulamento Interno da Escola. 

 

 

PARTE 6 – FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 

ARTIGO 65 

Considerações Gerais 

1- É obrigação de todos manter o asseio e o bom estado de conservação das 
instalações e equipamentos. 

2- Todos os elementos da Comunidade Escolar devem aguardar, com 
civismo, a sua vez para serem atendidos nos diversos serviços existentes 
na Escola. 

3- Nos locais de convívio, bem como em qualquer outro espaço do recinto 
escolar, apenas são permitidos os jogos com finalidade lúdica elou 
didática. 

4- É proibido fumar no Recinto Escolar. 
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5- Quem, voluntariamente ou por negligência, danificar ou destruir qualquer 
tipo de material fica responsabilizado pela sua reparação ou renovação e 
suportará os seus custos. 

6- Os objetos perdidos ou esquecidos, quando encontrados, devem ser 
entregues na Secretaria da Escola. 

7- Os papéis inúteis e outros detritos devem ser depositados nos recipientes 
próprios para esse efeito. 

8- Todos os elementos da Comunidade Escolar devem consultar os placards 
com regularidade a fim de tomarem conhecimento de Ordens de Serviço, 
Avisos, Informações, Convocatórias, etc. 

ARTIGO 66 

Calendário Escolar, Horários e Épocas de Recuperação 

1- A Escola funciona em regime diurno, podendo, por conveniência de serviço 
ou imposição superior, funcionar além do horário estabelecido. 

2- Os horários de funcionamento, assim como a distribuição dos tempos 
letivos e calendário escolar serão definidos anualmente pela Direção 
Pedagógica. 

3- Cabe à escola definir e dar conhecimento aos alunos o período relativo às 
épocas de recuperação, para que os mesmos procedam à respetiva 
recuperação modular. De igual forma, estão abrangidos por esta situação 
os alunos que não terminaram o seu processo de avaliação dentro do ciclo 
de estudos que lhe estava destinado. 

ARTIGO 67 

Espaços 

1- São espaços de utilização comum: 

a. Sala de Aula; 

b. Salas de Informática; 

c. Laboratório de Fotografia; 

d. Estúdio de Multimédia; 

e. Centro de Apoio à Aprendizagem / Serviços de Psicologia e 
Orientação 

f. Oficina Gráfica; 

g. Secretaria; 

h. Refeitório; 

i. Cozinha. 

2- Sala de Aula 
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a. A duração de um tempo letivo é de 60 minutos, podendo, por 
conveniência pedagógica ou imposição superior por parte da tutela, 
ter outra duração; 

b. A duração dos tempos letivos deve ser respeitada, sem qualquer 
interrupção; 

c. O início de cada aula é assinalado com um toque de campainha — 
toque de entrada; 

d. O final de cada aula é assinalado por um toque de campainha — 
toque de saída; 

e. O professor é o último a sair da sala de aula, de forma a certificar-se 
de que esta fica limpa, arrumada e com o quadro apagado; 

f. As aulas a ministrar no exterior do recinto escolar, no caso de não 
fazerem parte do Plano de Atividades da Escola, carecem de 
comunicação escrita, por parte do responsável, com antecedência 
mínima de 48 horas, dirigido ao Diretor Pedagógico; 

g. São consideradas aulas no exterior do recinto escolar as que 
utilizam exclusivamente o tempo destinado a essa disciplina no 
horário dos alunos; 

h. No caso de ausência do professor de uma disciplina, os alunos não 
devem abandonar o local, aguardando pela substituição do 
professor ou informação sobre a situação; 

i. As mudanças pontuais de sala implicam o aviso prévio aos alunos e 
professores; 

j. O pedido de entrada na sala de aula, por parte de um aluno, quando 
esta já se tenha iniciado será avaliado pelo professor, dando sempre 
lugar à marcação de falta, a qual apenas poderá ser justificada nos 
termos definidos; 

k. Em cada aula, o professor deve registar na plataforma informática 
disponibilizada pela escola – INOVAR – o sumário da matéria 
lecionada e as faltas dos alunos. 

l. Os alunos ficam obrigados a levar para a aula todo o material e 
equipamento necessários elou pedidos pelo professor; 

m. O não cumprimento do estipulado no número anterior será objeto 
de avaliação, julgamento e sanção pelo professor, podendo o 
incumprimento reincidente levar à expulsão da sala de aula e a 
processo disciplinar; 

n. Deverá evitar-se que, no mesmo dia e à mesma turma, seja marcada 
mais do que uma prova de avaliação; 

o. Na realização de fichas e testes de avaliação, assim como em 
exames de recuperação de módulos é obrigatório o uso de folhas 
timbradas em uso na EPAC, exceto nos casos em que seja 
impraticável; 
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p. Não é permitido o uso de tinta corretora na realização e correção de 
testes de avaliação e exames de recuperação de módulos; 

q. Não é permitido o uso de telemóvel ou de qualquer aparelho 
eletrónico, na sala de aula, sem autorização do professor; 

r. No caso de uso do telemóvel dentro da sala de aula durante o 
decurso desta, o professor deverá confiscar o aparelho ao aluno e 
entregá-lo à guarda do Diretor Pedagógico para posterior aplicação 
de sanção disciplinar. 

3- Todos os aspetos relativos à utilização dos espaços e que não se 
verifiquem neste regulamento ficam sujeitos a regulamentação própria. 

ARTIGO 68 

Fotocópias 

1- Os alunos têm direito às fotocópias num limite estabelecido pela escola, 
devendo as mesmas ser registadas em documento próprio. 

2- Qualquer desperdício será cobrado pela escola, conforme tabela afixada. 

3- Todos os alunos externos pagarão as respetivas fotocópias. 

4- Os professores deverão, com a antecedência de 48 horas, enviar para os 
serviços administrativos todos os materiais destinados aos alunos, 
devendo fazer o registo em documento próprio. 

ARTIGO 69 

Utilização dos Materiais Audiovisuais 

1- A requisição deve ser feita ao funcionário encarregado com a antecedência 
necessária. 

ARTIGO 70 

Normas de Segurança 

1- A segurança da Escola desenvolve-se em vários campos. Para cada um 
deles, todos os professores e funcionários deverão cumprir as instruções 
seguintes: 

a. Segurança de Pessoas: é dever de todos comunicar imediatamente 
ao superior hierárquico em serviço qualquer anomalia 
correspondente à presença de pessoas estranhas dentro ou nas 
imediações da Escola; 

b. Segurança das Instalações: é dever de todos comunicar 
imediatamente ao superior hierárquico em serviço qualquer 
anomalia verificada nas instalações ou equipamentos específicos 
que possam pôr em risco a segurança da Escola. 
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ARTIGO 71 

Transporte de Alunos Acidentados 

1- Em caso de acidente escolar o funcionário que tomou conta da ocorrência 
deve: 

a. Verificar se a lesão é justificativa de transporte ao Hospital elou de 
comunicação ao Encarregado de Educação. Em caso de dúvida 
recorrerá aos Serviços de Saúde da área; 

b. Caso se torne necessário o envio ao Hospital, o funcionário em 
serviço informará telefonicamente da ocorrência ao Encarregado de 
Educação. 

ARTIGO 72 

Regulamentos específicos  

1- De forma a operacionalizar alguns pressupostos deste regulamento 
existem regulamentos específicos das várias estruturas funcionais da 
Escola.  

2- Cabe a cada estrutura verificar a necessidade de desenvolver ou atualizar 
os regulamentos específicos.  

3- Todos estes documentos têm cariz de anexo, sendo geridos de forma 
autónoma, mas com força vinculativa própria.  

4- Compete ao Diretor Pedagógico, após parecer do Conselho Pedagógico a 
aprovação dos seguintes documentos e regulamentos específicos:  

a. Organograma; 

b. Instalações Escolares; 

c. Ofertas Formativas; 

d. Visitas de Estudo e Intercâmbios Escolares; 

e. Dispositivos de comunicação móvel 

  

 

 

PARTE 7 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 73 

Certificados, Diplomas e Certidões 

1- Aos alunos que concluam com aproveitamento o Ensino Profissional é 
passado o diploma de conclusão pelos serviços de administração escolar 
isentos de pagamento no ano de conclusão. 
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2- A pedido dos interessados, podem, ainda, ser emitidas, em qualquer 
momento do percurso escolar do aluno, certidões das habilitações 
adquiridas, as quais podem discriminar as disciplinas concluídas e os 
respetivos resultados de avaliação cobradas nos mesmos termos que as 
do número anterior 

3- A passagem de certificados, certidões discriminativas, ou outras certidões 
de teor aos alunos que não frequentam a Escola de Artes de Coimbra é 
cobrada uma taxa de montante a fixar também pela Escola. 

ARTIGO 74 

Omissões e outras disposições 

1- A Formação em Contexto de Trabalho a Prova de Aptidão Profissional são 
objeto de regulamentos específicos. 

 

2- A EPAC reserva-se o direito de alterar o presente documento, 
comprometendo-se a comunicar as alterações a todos os agentes nele 
envolvidos.  

3- Qualquer situação que não esteja salvaguardada neste documento é 
automaticamente remetida para a legislação em vigor. 

 

4- O presente Regulamento Interno foi aprovado pela Direção, depois de 
ouvido o Conselho de Pedagógico em reunião de 9 de Setembro 2025 que 
entrará imediatamente em vigor, vinculando os membros da Comunidade 
Escolar. 

 

 


